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Confiabilidade da informação
sobre mortalidade por
violência em Belo Horizonte,
MG

Reliability of cause of death due to
violence from information systems in
Belo Horizonte, Southern Brazil

RESUMO

OBJETIVO: Determinar a confiabilidade da codificação e seleção da causa básica dos
óbitos por violência; verificar a concordância entre causa registrada no Sistema de
Informação sobre Mortalidade e causa selecionada após investigação no Instituto Médico
Legal; avaliar o impacto de incorporar informações pós-investigação dos acidentes não
especificados e eventos de intenção indeterminada nas estatísticas de mortalidade.

MÉTODOS: Selecionou-se amostra aleatória de 411 declarações de óbito de residentes
em Belo Horizonte, MG, de 1998 a 2000. Com base nas informações dessas
declarações e do Instituto Médico Legal, procedeu-se à codificação da causa e à
determinação da concordância entre esta codificação e aquela registrada no Sistema
de Informação sobre Mortalidade. Ainda, para todas as declarações classificadas
como “acidentes não especificados” e “eventos de intenção indeterminada”, avaliou-
se o impacto da agregação das informações do Instituto Médico Legal sobre a
classificação dos diversos tipos de violência.

RESULTADOS: A concordância da codificação foi substancial (Kappa=0,782; IC
95%: 0,744; 0,819) e, da causa básica entre moderada e substancial (Kappa=0,602;
IC 95%: 0,563; 0,641). Identificou-se 12,9% mais suicídios e 5,7% mais homicídios
entre os acidentes não especificados e eventos de intenção indeterminada, estes
reduzidos em 47,3% e 59,8%, respectivamente.

CONCLUSÕES: Verificou-se necessidade de aprimoramento da codificação e
seleção da causa básica; de melhoria no preenchimento da declaração de óbito pelos
legistas e das informações médicas e policiais nos documentos de encaminhamento
de corpos para necropsia, em especial nos acidentes de transporte e quedas.

DESCRITORES: Mortalidade. Causas externas. Violência. Sistemas de
informação.

ABSTRACT

OBJECTIVE: To determine reliability of data encoding for death due to violence; to
assess the agreement between cause of death in the Mortality Information System and
cause selected from the Forensic Medicine Institute database; and to assess the impact
of adding information of non-specified injuries and undetermined death events
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subsequently obtained from Forensic Medicine Institute in the mortality statistics due
to violence.

METHODS: A random sample of 411 death certificates due to violence was obtained
in Belo Horizonte, Southeastern Brazil, between 1998 and 2000. Based on data from
death certificates and Forensic Medicine Institute database, causes of death were
coded and the agreement between this information and that from Mortality Information
System was assessed. Also, in all certificates including “non-specified injury” and
“undetermined death events,” the impact of adding information from Forensic Medicine
Institute was assessed in the classification of cause of death.

RESULTS: Coding agreement was significant (Kappa=0.782; 95% CI: 0.744; 0.819)
and of the underlying cause was moderate to significant (Kappa=0.602; 95% CI:
0.563; 0.641). There were 12.9% and 5.7% misclassification of suicides and murders,
respectively, for those causes classified as “non-specified injury” and “undetermined
death events,” which were overall reduced to 47.3% and 59.8% respectively.

CONCLUSIONS: There is a need for further improving the process of underlying
cause coding and selection. Also medical examiners need to provide more complete
death certificates and medical and police information provided with bodies for Forensic
Medicine Institute autopsy should be more complete, especially in those cases of road
traffic injuries and falls.

KEYWORDS: Mortality. External causes. Violence. Information systems.

INTRODUÇÃO

As estatísticas de mortalidade são freqüentemente
utilizadas para avaliação do estado de saúde das po-
pulações, planejamento de políticas públicas e para
dimensionar o impacto de intervenções. A compara-
ção entre diferentes padrões de mortalidade sugere
hipóteses etiológicas a serem testadas.13

Entretanto, a qualidade dessa informação é preocu-
pação permanente para os serviços de saúde.4,7 Ava-
liações da qualidade dos dados para patologias e gru-
pos etários específicos freqüentemente apontam de-
ficiências no preenchimento da declaração de óbito
(DO), incluindo sua legibilidade.3,9,10 São também ci-
tadas inadequações nos processos de codificação e
seleção da causa básica9 e a emissão da DO sem os
resultados de exames e necropsia.3,10

Em relação à mortalidade por violência, o principal fa-
tor limitante é a ausência de informações sobre as cir-
cunstâncias em que foram produzidas as lesões que re-
sultaram no óbito.1,2,5,8,11 No Brasil, a identificação cor-
reta da causa desses óbitos depende de fluxo específico
de informações, que inicia-se nos hospitais e delegacias
com o registro do tipo de violência ocorrido nos docu-
mentos de encaminhamento do corpo para necropsia.
No Instituto de Medicina Legal (IML), essas informa-
ções e os resultados da perícia são transcritos na DO e o
fluxo termina nas secretarias de saúde, com sua utiliza-
ção para a codificação e seleção da causa básica.

A alegação de desconhecimento e temor de implica-
ções legais são as justificativas mais comuns dos
médicos legistas para a ausência do registro das cir-
cunstâncias do óbito nas DO. Este fato contribui para
existência de número excessivo de óbitos classifica-
dos como acidentes não especificados ou lesões de
intencionalidade ignorada.7,8,15 A investigação siste-
mática e uso das informações existentes nos IML são
alternativas que têm sido adotadas por alguns muni-
cípios para melhorar a qualidade dos registros de
óbito por violência.1,2,15

Em Minas Gerais, até 1999, a Fundação João Pinheiro
era responsável pelas estatísticas de dados vitais. A
implantação da terceira via da DO, em 1995, possibili-
tou à Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizon-
te (SMSA) a construção de banco de dados próprio,
seguindo rotinas padronizadas para codificação e pro-
cessamento dos dados. Em 2000, a SMSA assumiu ofi-
cialmente a produção da estatística de mortalidade e
iniciou busca sistemática de informações no IML.

Em Belo Horizonte, Ladeira & Guimarães5 (1998) en-
contraram baixa concordância (Kappa=0,124) entre a
causa básica em acidentes de trânsito obtida a partir de
investigações hospitalares e a selecionada pela Fun-
dação João Pinheiro. Ainda, a proporção de óbitos por
causas externas classificados como eventos de inten-
ção indeterminada, entre 1998 e 2000, no município,
permaneceu em torno de 15,0%,* apontando a neces-
sidade de melhora da qualidade dos dados.

*Ministério da Saúde. Sistema de Informação sobre Mortalidade. Disponível em http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/tabcgi.exe?sim/cnv/obtbr.def
[acesso em 7 fev 2002]
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O presente estudo objetivou: analisar a confiabilida-
de da codificação e seleção da causa básica dos óbi-
tos por causas violentas realizada pela Secretaria
Municipal de Saúde, antes e após investigação no
IML, e mensurar o impacto de incorporar as informa-
ções existentes no IML para acidentes não especifi-
cados e eventos de intenção indeterminada.

MÉTODOS

Belo Horizonte, capital do Estado de Minas Gerais,
tem população de 2.238.526 habitantes.* A base de
dados estudada foi o Sistema de Informações sobre
Mortalidade da SMSA, para os anos de 1998 a 2000.
No período, ocorreram 39.816 óbitos, sendo 4.255
(10,7%) por causas externas.

Foram selecionados óbitos de residentes do municí-
pio cujas causas básicas foram identificadas no capí-
tulo XX da Classificação Internacional de Doenças
(CID-10). Considerou-se óbito por violência aquele
causado por todos os tipos de acidentes, suicídios,
homicídios, eventos de intenção indeterminada e in-
tervenções legais, que corresponderam aos códigos
V01 a Y36 da CID-10.

O tamanho da amostra foi definido utilizando o mé-
todo de cálculo para proporções, estimando maior
heterogeneidade dos dados (p=0,5), nível de confi-
ança de 95% (α=0,05) e margem de erro de 10%
(e=0,1). O tamanho mínimo estimado foi de 386 DO.16

Os óbitos foram agrupados conforme os seguintes
códigos: homicídios (X85 a Y09 e Y35 a Y36), aci-
dentes não especif icados e eventos de intenção
indeterminada (X59 e Y10 a Y34), e outras causas de
morte violenta (V01 a X58 e X60 a X85). De cada um

desses grupos foi retirada amostra sistemática de 10%
em cada ano, totalizando 411 registros.

As DO foram novamente codificadas por codificador
treinado, mascarado em relação à codificação ofici-
al, seguindo regras internacionais de codificação e
seleção da causa do óbito.

Para aferir a qualidade da codificação, as mesmas
DO foram submetidas a um segundo codificador,
não vinculado ao estudo, encontrando-se concor-
dância de 90,1% entre os dois codificadores, e va-
lor de Kappa=0,888; IC 95%: 0,850; 0,926.

A concordância entre as informações estudadas e as
do SIM foi testada para 13 grupos de causa utilizan-
do o percentual de concordância observada e a esta-
tística Kappa. Para interpretação dos resultados fo-
ram utilizados os critérios de Landis & Kock.6

O estudo foi desenvolvido em três fases. Na Fase 1, a
confiabilidade da codificação e seleção da causa
básica foi estudada por meio da comparação entre
aquela registrada no SIM e a selecionada por um dos
autores (SGM) (Tabela 1). Utilizou-se a mesma infor-
mação acessível aos técnicos da SMSA para garantir
que qualquer discordância encontrada decorresse dos
critérios de codificação e seleção utilizados. Nesta
fase foram localizadas 383 DO, representando 93,2%
(383/411) da amostra selecionada (Tabela 2).

Não foram localizadas 23 DO (5,6%), sendo que em
cinco delas (1,2%), as cópias estavam ilegíveis. A
não-localização foi atribuída a erros no processo de
arquivamento ou à transferência dos dados da Fun-
dação João Pinheiro para a SMSA por meio eletrôni-
co, sem envio dos documentos correspondentes.

Tabela 1 - Fase 1: Concordância entre os grupos de causa básica do óbito definido pela pequisa (DO) e registrado no SIM. Belo
Horizonte, 1998-2000.

Sistema de Informação sobre Mortalidade Declaração de óbito Total
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 N %

1 Atropelamento (V01 a V09) 42 5 1 2 50 13,1
2 Acidente de transporte especificado (V10-V88 e V90-V98) 8 1 1 10 2,6
3 Acidente transporte não especificado (V89 e V99) 7 4 47 2 60 15,7
4 Queda (W00 a W19) 18 2 20 5,2
5 Afogamento (W65 a W74) 1 1 13 15 3,9
6 Acidente especificado (W20-W64 e W75-X58) 6 4 1 1 12 3,1
7 Acidente não especificado (X59) 1 1 9 1 12 3,1
8 Suicídio (X60 a X84) 24 24 6,3
9 Homicídio por arma de fogo (X93 a X95) 90 1 2 93 24,3
10 Homicídio por instrumento cortante (X99) 1 10 6 17 4,4
11 Homicídio (X85-X92; X96-X98; Y00-Y09; Y35-Y36) 3 2 16 2 1 24 6,3
12 Intenção indeterminada (Y10 a Y34) 1 3 2 7 2 2 27 2 46 12,0
13 Outras causas (A00 a R99/Y40 a Z99) 0

 Total (n) 50 12 56 21 16 8 19 26 98 12 25 36 4 383
Total (%) 13,1 3,1 14,6 5,5 4,2 2,1 4,9 6,8 25,6 3,1 6,5 9,4 1,1  100,0

Fonte: SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte.
Kappa=0,782 (IC 95%: 0,744; 0,819)

*Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo demográfico 2000 - Brasil e Estados. Rio de Janeiro; 2003. [11. Recenseamento Geral
do Brasil]
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Na Fase 2, a confiabilidade da causa básica registra-
da no SIM foi comparada com aquela definida após
incorporação dos dados do IML (Tabela 3). A não
concordância total representou a soma daquelas en-
contradas na fase de avaliação da codificação e as
devidas à introdução de novas informações.

Foram investigadas as circunstâncias da morte dos
383 casos estudados na fase anterior. No IML foram
consultados: o Laudo de Perícia Médica (LPM), a
Solicitação de Perícia Médico Legal, relatórios mé-
dicos de encaminhamento do corpo e resultados de
exames toxicológicos. As informações referentes às
circunstâncias da violência e as conclusões dos LPM
foram transcritas para formulário contendo nome,
data do óbito e número do laudo. Para cada óbito,
foram codificadas as causas mencionadas. Havendo
discordância entre os documentos quanto ao tipo
de morte violenta, por exemplo, suicídio ou queda,
a DO foi codificada como “Fatos e eventos não es-
pecificados, intenção indeterminada”. Após codi-
ficação foi feita seleção da causa básica.

Não havia registro de entrada do corpo no IML
referente a 17 DO (4,4%), atestados pelo médico
que assistiu ao paciente, pelo médico substituto
ou pelo Serviço de Verificação de Óbito. Os laudos
de 25 DO (6,5%) registradas no SIM como tendo
sido atestadas pelo IML não foram localizados nos
arquivos do próprio Instituto. A amostra final nes-

ta fase foi de 341 casos, representando 82,9% da
amostra selecionada (341/411) (Tabela 1). A meto-
dologia para análise de confiabilidade foi seme-
lhante à da fase anterior.

Na Fase 3, para avaliar o impacto da agregação das
informações do IML sobre as estatísticas de mortali-
dade por violência, estudaram-se todos os óbitos de
residentes em Belo Horizonte, cujas causas básicas
foram classificadas como “exposição acidental a fa-
tores não especificados” ou “eventos cuja intenção é
indeterminada” (N=609). A busca de informações no
IML foi feita como descrita na Fase 2.

Após pesquisa foram excluídas 134 (22,0%) DO sem
registro de entrada do corpo no IML. De acordo com
o SIM, 61 óbitos foram atestados pelo médico que
assistiu ao paciente, 38 por outro que o substituiu, 15
por outro atestante e em 20 não havia informação
sobre o óbito. Em 30 casos (4,9%) foi confirmada
realização de necropsia no IML, mas não foi possível
localizar os LPM correspondentes. Utilizou-se a mes-
ma metodologia das fases anteriores para codificação
e seleção da nova causa básica.

Assim, os 445 registros localizados e investigados
(73,0%; 445/609), 70 acidentes não especificados e
375 eventos de intenção indeterminada, foram distri-
buídos em 13 grupos de causa (Tabela 4). Compara-
ram-se o número e variação percentual antes e depois

Tabela 2 - Distribuição de freqüência dos óbitos por causa violenta (SIM) e da amostra estudada na avaliação da confiabilidade
da codificação (Fase 1)* e da causa básica do óbito (Fase 2),** segundo faixa etária, sexo e causa. Belo Horizonte, 1998-2000.

Variável SIM Fase 1 Fase 2
N % N % N %

Idade (anos)
<10 159 3,8 15 3,9 15 4,4
10 a 19 578 13,8 43 11,2 42 12,3
20 a 29 1.240 29,7 115 30,0 110 32,1
30 a 39 828 19,8 79 20,6 71 21,1
40 a 49 502 12,0 53 13,8 46 13,5
50 a 59 296 7,1 27 7,0 22 6,4
60 e mais 576 13,8 51 13,3 35 10,2
Ignorado 1 0,0

Sexo
Masculino 3.323 79,5 311 81,2 285 83,6
Feminino 857 20,5 72 18,8 56 16,4

Causa básica
Atropelamento 492 11,8 50 13,0 46 13,5
Acidente transporte especificado 105 2,5 10 2,6 9 2,6
Acidente transporte SOE 622 14,9 60 15,6 50 14,6
Queda 215 5,2 20 5,2 15 4,4
Outros acidentes especificados 357 8,5 27 7,3 24 7,3
Acidente não especificado 131 3,1 12 3,1 6 1,8
Suicídio 287 6,9 24 6,3 23 6,7
Homicídio 1.493 35,7 134 34,9 132 38,6
Intenção Indeterminada 478 11,4 46 12,0 36 10,5

Total 4.180 383 341
Fonte: Sistema de Informação Sobre Mortalidade; Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte e Instituto Médico Legal
de Belo Horizonte.
SOE: Sem outra especificação; SIM: Total de óbitos por causas violentas.
Fase 1: Amostra utilizada na avaliação da confiabilidade da codificação.
Fase 2: Amostra utilizada na avaliação da confiabilidade da causa básica do óbito.
*SIM vs DO Idade(X2 6gl=2,85; p=0,83); Sexo(X2 1gl=0,63; p=0,43); Causa básica(X2 8gl=1,92; p=0,98)
**SIM vs IML Idade(X2 6gl=5,32; p=0,50); Sexo(X2 1gl=3,26; p=0,07); Causa básica(X2 8gl=4,97; p=0,73)



80 Rev Saúde Pública 2007;41(1):76-84Óbitos por violência e confiabilidade informação
Matos SG et al

da busca de informações no IML, utilizando a base
de dados de mortalidade da SMSA nos três anos.

Para processamento e análise dos dados utilizou-se
planilha eletrônica e para cálculo do Kappa, o pro-
grama Stata 7.0. O estudo foi aprovado pelo Comitê
de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de
Minas Gerais (Parecer n. 37/2002).

RESULTADOS

Na Tabela 2 são apresentadas as distribuições de fre-
qüência do total de óbitos por causas violentas e das
amostras das Fases 1 e 2. A distribuição por idade,
sexo e grupos de causa na amostra da Fase 1 foi seme-
lhante a dos óbitos devidos à violência registrados
no SIM. Observa-se menor proporção de óbitos femi-
ninos na amostra da Fase 2 do que no SIM.

As distribuições de causas, de acordo com o SIM e a
obtida no presente estudo (Fase 1) são mostradas na
Tabela 1. Poucas alterações podem ser observadas na
distribuição proporcional dos óbitos. Apesar do nú-
mero de discordâncias (n=72, localizadas fora da li-
nha correspondente à diagonal da Tabela), houve uma
compensação entre os grupos, mantendo o perfil de
causas. Os atropelamentos são um exemplo: 50 casos
foram identificados em cada fonte, sendo 42 concor-
dantes. Entretanto, entre os 60 óbitos classificados
no SIM como acidentes de transporte não especifica-
dos, em 11 DO correspondentes existiam informa-
ções que permitiram uma melhor especificação da
causa (em negrito na Tabela 1). Assim, sete óbitos
foram reclassificados como atropelamento e quatro,
como acidentes de transporte especificados.

A maior parte das discordâncias referiu-se aos eventos

Tabela 3 - Fase 2: Concordância entre os grupos de causa básica do óbito definidos após pesquisa no instituto Médico Legal
e registrados no SIM. Belo Horizonte, 1998-2000.

Sistema de Informação sobre Mortalidade IML Total
 1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 n %

1 Atropelamento (V01 a V09) 3 8 5 1 46 13,5
2 Acidente de transporte especificado (V10-V88 e V90-V98) 1 6 1 1 9 2,6
3 Acidente transporte não especificado (V89 e V99) 13 19 16 2 50 14,7
4 Queda (W00 a W19) 11 1 3 15 4,4
5 Afogamento (W65 a W74) 1 1 12 14 4,1
6 Acidente especificado (W20-W64 e W75-X58) 6 4 10 2,9
7 Acidente não especificado (X59). 1 1 1 1 0 1 1 6 1,8
8 Suicídio (X60 a X84) 22 1 23 6,7
9 Homicídio por arma de fogo (X93 a X95) 89 1 2 92 27,0
10 Homicídio por instrumento cortante (X99) 5 10 1 16 4,7
11 Homicídio (X85-X92; X96-X98; Y00-Y09; Y35-Y36) 1 1 1 13 1 7 24 7,0
12 Intenção indeterminada (Y10 a Y34) 1 2 3 5 2 1 2 3 2 1 12 2 36 10,6
13 Outras causas (A00 a R99/Y40 a Z99) 0

 Total (n) 50 35 27 19 12 12 1 25 114 15 10 17 4 341
 Total (%) 14,7 10,3 7,9 5,6 3,5 3,5 0,3 7,3 33,4 4,4 2,9 5,0 1,2  100,0

Fonte: SIM: Sistema de Informação sobre Mortalidade; Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte e IML: Instituto
Médico Legal.
Kappa=0,602 (IC 95%: 0,563; 0,641)

Tabela 4 - Fase 3: Causa básica do óbito registrada no SIM e definida após investigação no IML. Belo Horizonte, 1998-2000.

Causa básica do óbito - IML SIM
Acidente não especificado Intenção indeterminada

N % N %

Atropelamento 7 10,0 24 6,4
Acidente automobilístico 4 5,7 10 2,7
Outros acidentes de transporte especificados 2 2,9 11 2,9
Acidente transporte não especificado 11 15,7 28 7,5
Queda 13 18,6 48 12,8
Afogamento 1 1,4 9 2,4
Outros acidentes especificados 8 11,4 15 4,0
Acidente não especificado 2 2,9 6 1,6

Total de acidentes 48 68,6 151 40,3

Suicídio 2 2,9 35 9,3
Homicídio 7 10,0 78 20,8
Eventos de intenção indeterminada 8 11,4 81 21,6

Total de óbitos intencionais 17 24,3 194 51,7

Naturais 3 4,3 8 2,1
Causa indeterminada 2 2,9 22 5,9

Total 70 100,0 375 100,0
Fonte: SIM: Sistema Informação Mortalidade; Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte e Instituto Médico Legal do
Estado de Minas Gerais.
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de intenção indeterminada. A concordância geral ob-
servada foi de 80,9% (Kappa=0,782; IC 95%: 0,744;
0,819), indicando concordância substancial.

A distribuição dos grupos de causas de óbito do SIM e
a obtida após a agregação das informações existentes
no IML – Fase 2 – são mostradas na Tabela 3. A inclu-
são dessas informações permitiu melhor definição da
causa básica, mas gerou novas discordâncias. Obser-
vou-se que o somatório das discordâncias identifica-
das nas Fases 1 e 2 alterou a relação entre os grupos,
com o aumento do percentual dos acidentes de trans-
porte especificados e dos homicídios por arma de fogo,
resultando em 118 discordâncias, localizadas fora da
linha correspondente à diagonal da Tabela 3.

A melhora da qualidade da informação concentrou a
maior parte das discordâncias nos grupos dos even-
tos de intenção indeterminada, dos acidentes de trans-
porte e dos homicídios. A principal alteração (negrito
na Tabela 3) entre os acidentes de transporte foi a
maior especificação dos veículos envolvidos (N=19),
em sua maioria acidentes automobilísticos e atrope-
lamentos (N=13).

A identificação do meio utilizado para as agressões
explica parte do aumento dos homicídios por arma
de fogo, assim como a reclassificação de cinco agres-
sões utilizando objetos cortantes e quatro acidentes
com armas de fogo.

Em resumo, os dados apresentados na Tabela 3 mos-
tram, pela dispersão dos casos classificados como aci-
dentes não especificados e como eventos de inten-
ção indeterminada para os vários grupos pesquisados,
a possibilidade de maior especificação dos casos de
violência. A concordância geral observada é de 65,4%
(Kappa=0,602; IC 95%: 0,563; 0,641), indicando

concordância entre substancial e
moderada.

Na Fase 3, as informações disponí-
veis no IML permitiram a identifi-
cação da causa de 58 (negrito) dos
70 óbitos classificados como aci-
dentes não especificados (83%) (Ta-
bela 4). A maior parte dos óbitos (46/
58, 79%) foi confirmada como de-
corrente de acidentes, predominan-
do aqueles relacionados aos meios
de transporte e quedas. No entanto,
nove óbitos referiam-se a suicídios
ou homicídios, lesões intencionais
que haviam sido inadequadamente
classificadas como acidentes. Em
oito casos não existiam informações

que justificassem sua classificação como óbitos aci-
dentais. Tratava-se de corpos que apresentavam si-
nais de violência ou casos de intencionalidade duvi-
dosa, sendo mais adequada sua classificação como
de intenção indeterminada. Foram identificados três
casos de morte natural e não foi possível confirmar a
causa como externa de dois casos classificados como
de causa indeterminada.

Dos 375 casos classificados como eventos de inten-
ção indeterminada, foi possível identificar a causa
de 266 ou 70,9% (em negrito na Tabela 4). Foram
considerados acidentais 145 casos (38,6%). Entre
estes, as quedas e acidentes de transporte foram os
mais freqüentes. No IML existiam informações sufi-
cientes para identificar como homicídio ou suicídio
113 casos (30,1%). Para 81 óbitos (21,6%), as infor-
mações foram insuficientes para esclarecer o tipo de
causa externa ou a intencionalidade da agressão, per-
manecendo como óbitos de intencionalidade igno-
rada. Não foi identificada a causa de 22 casos (5,9%)
porque as condições do corpo não permitiram ou
porque os recursos existentes do IML não foram sufi-
cientes para o diagnóstico. Não foi possível nem
mesmo classificá-los como resultante de causa natu-
ral ou externa.

A comparação entre os grupos de causas violentas do
SIM, com os resultantes da correção dos dados pela
agregação de informações do IML, é mostrada na Fi-
gura. Observa-se maior incremento para os acidentes
automobilísticos e quedas, de 33,3% e 28,4%, res-
pectivamente. Quanto às mortes intencionais, houve
um incremento de suicídios e homicídios de 12,9% e
5,7%, respectivamente. Houve importante redução dos
acidentes não especificados, de 131 para 69 (-47,3%)
e dos eventos de intenção indeterminada, de 478 para
192 (-59,8%).

Figura - Percentual de variação nos agrupamentos de óbito por causa violenta
resultante da investigação dos acidentes não especificados e dos eventos de intenção
indeterminada no Instituto Médico Legal. Belo Horizonte, 1998-2000.
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DISCUSSÃO

As estatísticas de morbidade e mortalidade são im-
portantes para estimar o impacto da violência sobre a
saúde da população e contribuem para a construção
de políticas públicas que visam à sua redução. A iden-
tificação e correção das fontes de erro aumentam a
qualidade desta informação.

Em Belo Horizonte, no período de 1998 a 2000, veri-
ficou-se que o percentual de concordância global en-
tre os grupos de causa de óbito, quando comparados
os dados do SIM com os obtidos após a investigação
no IML foi relativamente baixo (65,4%). Assumindo
maior confiabilidade e validade para as informações
geradas no IML, é razoável concluir que em 34,6% das
DO a causa básica selecionada estava incorreta.

A concordância encontrada na Fase 1 – de codificação
(Kappa 0,782), apesar de substancial, contribuiu para
a redução da confiabilidade final. Barros et al1 (2001),
em Recife, relatam maior concordância (Kappa 0,881).
O processo de codificação e seleção da causa básica
no caso de violências é relativamente simples, quando
as informações na DO são suficientes para caracterizar
as circunstâncias do óbito. As discordâncias observa-
das na fase de codificação da causa em Belo Horizonte
decorreram da falta dessas informações.

Um quarto das discordâncias encontradas na Fase 1
resultou da inclusão no agrupamento dos eventos de
intenção indeterminada pelos codificadores do muni-
cípio, de casos classificados posteriormente como aci-
dentais. No presente estudo, foram identificados óbi-
tos por quedas em diversos tipos de situação: de esca-
das, da própria altura, de andaimes, de prédios e viadu-
tos entre outros. Para a maioria desses casos, a informa-
ção disponível não foi suficiente para esclarecimento
das circunstâncias, entretanto foram classificados como
acidentais porque não havia no LPM o registro sobre
dúvidas na intencionalidade do evento.2,12 Verifica-se
a necessidade de discussão da classificação neste agru-
pamento e a utilização de um padrão único, permitin-
do comparabilidade com outras localidades.

Observou-se que informações existentes na DO, em
especial no campo “tipo de acidente”, não foram uti-
lizadas para definição da causa, o que afetou particu-
larmente o grupo dos atropelamentos. A perda desta
informação elevou em cerca de 18,0% os acidentes
de transporte não especificados. Possivelmente, a falta
ou desconhecimento de padronização existente para
registro desta informação na DO gerou incertezas,
levando os codificadores a adotar opção mais con-
servadora, isto é, de alocar esses óbitos em categorias
menos específicas.

A municipalização do processamento do SIM am-
pliou o uso do sistema para fins de vigilância e, pela
proximidade com as fontes de informação, facilitou
contato com os médicos, possibilitando correção das
DO e melhoria da qualidade dos dados.

Em Belo Horizonte, a equipe responsável pelo pro-
cessamento dos dados é também responsável pelas
ações de vigilância dos agravos de notificação com-
pulsória, da mortalidade infantil e materna, entre ou-
tros, permitindo uso imediato das informações. Por
outro lado, como o processamento do SIM é realiza-
do em nove distritos sanitários, o número de codi-
ficadores é grande. Isso aumenta a chance do uso de
diferentes critérios, dificultando repasse de novas
orientações para codificação e, conseqüentemente, a
identificação e correção de distorções.

A criação de mecanismos para controle da qualidade
da codificação implantado nos diversos níveis do
Sistema Único de Saúde, conforme sugerido por San-
to,14 permitirá manter seu processamento descentrali-
zado e a confiabilidade das informações.

A perda de informações dos casos não encaminhados
ao IML, 4,4% na Fase 2 e 22,2% na Fase 3, bem como
dos laudos de necropsia não localizados, 6,5% e 5,6%
respectivamente (Fase 2 e 3), deve ser considerada na
avaliação dos resultados.

A amostra estudada na Fase 2 tinha a mesma estrutura
etária e de causa, mas numa proporção de mulheres
(16,4%) inferior a do SIM (20,5%), o que reduziu a
representatividade para este sexo. Situação semelhan-
te foi verificada na Fase 3, com menor proporção de
mulheres e de pessoas acima de 65 anos entre os ca-
sos investigados no IML do que o total de óbitos por
violência. O não encaminhamento de corpos para
necropsia, sobretudo de mulheres e idosos, pode in-
troduzir importante viés na caracterização do perfil
de mortalidade por causas violentas.

O nível de concordância entre os grupos de causa
básica do óbito, do SIM e da pesquisa após a investi-
gação no IML (Kappa 0,602) é resultante de perdas
sucessivas de informação. Se toda informação exis-
tente fosse utilizada adequadamente, os acidentes de
transporte não especificados seriam reduzidos em
46,0%, permitindo uma melhor avaliação da impor-
tância dos atropelamentos e dos acidentes automobi-
lísticos. Ainda assim, um em cada quatro acidentes
ficaria sem esclarecimento. A caracterização desses e
a identificação do tipo de vítima dependem de infor-
mações passíveis de serem obtidas em hospitais e
delegacias. Isto foi mostrado em pesquisa sobre aci-
dentes de trânsito realizada em cinco hospitais de
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Belo Horizonte: em 96% dos óbitos foi possível ca-
racterizar o acidente e a vítima.5

No decorrer da investigação dos casos no IML, cons-
tatou-se que apenas um hospital de atendimento a
urgências de Belo Horizonte informa sistematicamen-
te as circunstâncias do óbito. Para a maioria dos ser-
viços predominam dados sobre a evolução clínica.

Da mesma forma, as informações policiais, em geral,
limitam-se à descrição sumária do evento. Esta é su-
ficiente para definição da causa na grande maioria
dos homicídios e suicídios, mas é insuficiente para
caracterizar quedas, queimaduras e outros eventos,
supostamente acidentais. O envio de uma cópia do
Boletim de Ocorrência Policial para o IML, como
acontece em outros municípios,2 pode contribuir para
a melhoria da qualidade das informações.

A introdução na DO, de um texto lembrando que a
informação sobre as circunstâncias do óbito tem cará-
ter epidemiológico, não alterou a prática dos legistas,
que continuam informando apenas a natureza das le-
sões. O registro destas informações permanece como
atribuição do setor administrativo do IML, em Belo

Horizonte. A identificação de 12,9% a mais de casos
de suicídio e cerca de 6,0% de homicídios nos três
anos estudados, além da caracterização de diversos
acidentes apenas entre os óbitos classificados como
de intencionalidade ignorada e acidentes não especi-
ficados, mostram que o repasse desta responsabilida-
de reduz a qualidade da informação.

Sendo o médico o profissional mais qualificado e
com maior acesso às informações prestadas pela polí-
cia e serviços de saúde, cabe a ele a responsabilidade
do preenchimento de toda a DO. É necessário que se
resolva a questão da legalidade ou não do uso dessas
informações em processos judiciais, evitando que este
uso penalize indevidamente os médicos legistas.
Dessa forma, permitiria que os órgãos responsáveis
pelas estatísticas de mortalidade definam estratégias
para garantir a qualidade da informação. Até que haja
uma solução definitiva, recomenda-se a manutenção
da busca de informações no IML, desde que padroni-
zada, pois melhora sensivelmente a qualidade da in-
formação da causa básica das mortes violentas, asse-
gurando maior confiabilidade e validade para os es-
tudos e análises da mortalidade, de inquestionável
importância para a saúde pública.
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